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	Projeto
	Organismo: UNESCO
	Código: PROJETO 914BRZ3002



	Atividade
	Código: 2.4.4 
	Descrição: Realizar estudos de análise da atuação das Instâncias de Controle Social do PBF, com vista a aprimorar e desenvolver estratégias de fortalecimento das ICS, referenciando estudos especializados e experiências do Controle Social do Programa Bolsa Família. 

	Categoria
	Eventos

	Fonte de Recursos 
	Acordo de Empréstimo BIRD N.º 7841-BR 

	Componente
	3 - Fortalecimento Institucional para a Consolidação do Programa Bolsa Família

	Subcomponente
	3.D -  Melhorias na Gestão das Condicionalidades do Programa Bolsa Família.

	Linha Orçamentária do Projeto UNESCO
	2101

	Valor estimado
	R$ 75.993,80 


1 – Objetivo da contratação 

 Contratação de empresa especializada em organização de eventos, visando a execução e acompanhamento de atividades de infraestrutura logística e operacional necessárias à realização do evento intitulado “Painel Internacional sobre Participação Social e Trabalho com Famílias na Proteção Social Não Contributiva” a se realizar nos dias 17, 18 e 19 de setembro de 2014, em Brasília, abrangendo serviços de alimentação, equipamentos, recursos materiais e humanos e outros necessários à realização do evento.

2 – Antecedentes e contexto

O Programa Bolsa Família (PBF), criado em 2003, é um programa de transferência de renda com interface com diferentes políticas públicas. A dimensão da transferência de renda, embora seja o componente mais visível, não deve ser concebido como um fim em si. A transferência de renda é uma estratégia que se articula a um conjunto de políticas que permitam o enfrentamento consequente da pobreza e da desigualdade.

Em outubro de 2013, o Bolsa Família (PBF) completou dez anos de existência como um programa com condicionalidades destinado às famílias pobres e extremamente pobres do Brasil e que, atualmente, atende 13,7 milhões de famílias – cerca de 55 milhões de pessoas. O desenho do Programa faz com que ele materialize vários princípios e objetivos que são de grande relevância para a rede de proteção social não contributiva, que são a intersetorialidade, a segurança de renda, a gestão descentralizada, a inclusão social, a proteção social à família e a participação social.
Após dez anos de existência, o PBF continua enfrentando desafios na busca de estratégias de aperfeiçoamento, principalmente, no que tange a participação e controle social e trabalho social com famílias, que são temas fundamentais ao aprimoramento do Programa nessa etapa. A relevância do tema da participação social se confirma, inclusive, com a publicação do Decreto nº 8.243, de 23 de maio de 2014, que Institui a Política Nacional de Participação Social - PNPS e o Sistema Nacional de Participação Social – SNPS no Brasil.

Nesse contexto, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) e o Banco Mundial (BIRD) organizam o Painel internacional sobre Participação Social e Trabalho com Famílias na proteção social não contributiva, que acontecerá em Brasília, nos dias 17, 18 e 19 de setembro de 2014. O evento tem como proposta principal promover a reflexão e o compartilhamento de experiências, sistemas, processos e inovações sobre os temas de Participação e Controle Social e Trabalho Social com Famílias, com objetivo de propiciar subsídios para o desenvolvimento de estratégias e ações nos programas de proteção social não contributiva do MDS.

Pretende-se, com as experiências internacionais, identificar a concepção do Trabalho Social com Famílias, os possíveis arranjos institucionais para sua implementação, monitoramento e avaliação dos resultados do trabalho social com famílias, além das diferentes metodologias utilizadas. Em relação ao tema da participação e controle Social em programas de transferência de renda, a oficina visa identificar as diferentes concepções de participação social e sua relação com o exercício de cidadania, os espaços e mecanismos institucionalizados (instâncias existentes, escolha de participantes, definição de painéis, formas de diálogo entre beneficiários e poder público, tratamento de reclamações e denúncias, relação entre governo e movimentos sociais), espaços não institucionalizados de participação social e as possibilidades de monitoramento e avaliação da efetividade da participação social nos programas.

A experiência internacional dos países convidados é insumo primordial para o aprendizado e avanço do Brasil nessas temáticas. Para tanto, serão convidados representantes do Brasil, Colômbia, Espanha, Filipinas, Inglaterra, Nicarágua, Peru, Romênia e Uruguai.

O evento será executado por meio do Projeto de Cooperação Técnica Internacional com a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) – Projeto 914BRZ3002 – “Apoio ao Programa Bolsa Família e ao Plano para Superação da Extrema Pobreza”, financiado pelo Acordo de Empréstimo 7841/BR, firmado com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, para a implementação do Projeto “Consolidação do Programa Bolsa Família e Apoio ao Compromisso Nacional pelo Desenvolvimento Social”.

No acordo de Empréstimo, esta ação está inserida no Componente 3 – “Fortalecimento Institucional para a Consolidação do Programa Bolsa Família”, Subcomponente 3D, que visa a melhoria da gestão de condicionalidades do Programa Bolsa Família.

No âmbito do Projeto UNESCO, o evento está enquadrado no Objetivo 2 , orientado para a capacitação de gestores e desenvolvimento de aspectos metodológicos, de planejamento gerencial e operacional necessários ao fortalecimento do Programa Bolsa Família e da gestão de condicionalidades. Assim a realização desse evento atenderá ao Resultado 2.4, que visa melhorar a gestão das condicionalidades do PBF.

3 – Participantes
Estima-se a participação de 60 (sessenta) pessoas entre os seguintes convidados: 

· 08 representantes dos países convidados (01 representante de cada país): Colômbia, Espanha, Filipinas, Inglaterra, Nicarágua, Peru, Romênia e Uruguai.

· 20 participantes da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania (Senarc)
· 20 participantes da Secretaria Nacional de Assistência Social (Snas)

· 02 representantes da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação (SAGI)

· 02 representantes da Secretaria Extraordinária de Erradicação da Extrema Pobreza (Sesep)

· 02 representantes do Conselho Nacional de Assistência Social 
· 01 representante do FONSEAS
· 01 representante do CONGEMAS

· 01 representante do Gabinete da Ministra/MDS
· 01 representante da Secretaria Executiva/MDS

· 01 representante da Ascom
· 01 representante do IPEA

4 – Programação do Evento

	Horário
	Atividades

	14h30 – 15h30


	BOAS-VINDAS E APRESENTAÇÃO DOS PARTICIPANTES
Secretária Nacional de Assistência Social: Denise Colin
Secretário Nacional de Renda de Cidadania: Luis Henrique Paiva

	15h30 – 18h
	APRESENTAÇÃO DA EXPERIÊNCIA BRASILEIRA
Representante da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania

Representante da Secretaria Nacional de Assistência Social


	Horário
	Atividades

	09h – 10h
	Abertura e apresentação dos participantes
Secretária Nacional de Assistência Social: Denise Colin
Secretário Nacional de Renda de Cidadania: Luis Henrique Paiva

	10h – 11h40
	Experiência INGLATERRA E ROMÊNIA

	11h40
	Comentários: Secretária Nacional de Assistência Social - Denise Colin

	12h – 12h45
	Debate

	12h45 – 14h00
	Almoço

	14h – 15h40
	Experiência ESPANHA E URUGUAI

	15h40 – 16h10
	Comentários: Secretária Nacional de Assistência Social - Denise Colin

	16h10 – 16h30
	Coffee Break

	16h30 – 17h30
	Debate


	Horário
	Atividades

	9h30 - 11h
	Experiência PERU E FILIPINAS

	11h10
	Comentários: Secretário Nacional de Renda de Cidadania – Luis Henrique Paiva

	11h30
	Debate

	12h45– 14h00
	Almoço

	14h-15h40
	Experiência COLOMBIA E NICARAGUA

	15h40 – 16h10
	Comentários: Secretário Nacional de Renda de Cidadania – Luis Henrique Paiva

	16h10 – 16h30
	Coffee Break

	16h30
	Debate

	17h00
	Palestra do representante da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico ( OCDE)

	17h30
	Encerramento


5 – Detalhamento do Serviço
O evento será realizado no dia 17/09, com os convidados internacionais e representantes da SENARC e SNAS, na sala de reunião do MDS, no Edifício Ômega, e nos dias 18 e 19/09, com todos os convidados, nas instalações da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), que dispõe de espaço adequado para a realização das atividades.  Serão necessários diversos serviços essenciais de organização de universo de evento, considerando-se a logística essencial para a presença dos convidados internacionais (hospedagem, alimentação e transporte), bem como a infraestrutura para viabilização do debate entre os participantes e os palestrantes de diferentes países (materiais, itens de tecnologia, coffee breaks) e, especialmente, o serviço de tradução simultânea. 
A seguir é apresentado o detalhamento dos serviços necessários para organização do evento:

5.1 Hospedagem

Os 8 (oito) participantes internacionais deverão ser acomodados em quartos individuais do tipo luxo da rede hoteleira, por 4 (quatro) pernoites. 
5.2 Transporte terrestre urbano e receptivo:
Deverá ser disponibilizado para os participantes internacionais o transporte diário de ida e volta para o evento e também aeroporto/hotel/aeroporto. Neste caso, a contratada deverá providenciar diariamente a locação de 1 (uma) van com motorista devidamente habilitado na categoria correspondente, combustível, ar-condicionado, cinto de segurança, documentação em dia, capacidade mínima para 12 (doze) ou 14 (quatorze) passageiros sentados e com espaço para a bagagem.

5.3 Alimentação 
Exclusivamente aos 8 (oito) participantes internacionais deverá ser fornecido:

- almoço no hotel no dia 17/9 e no dia 20/9; e 

- jantar no hotel nos 4 (quatro) dias de pernoite. 
Além disso, a empresa contratada deverá:

- servir almoço para 60 pessoas, nos dias 18 e 19/9, no local do evento (ENAP);

- servir 1 (um) coffee break por dia , nos dias 18 e 19/9, para 60 pessoas, do tipo 01 (conforme Anexo I), no período da tarde;
- disponibilizar 30 (trinta) petit four por dia, nos dias 18 e 19/9, durante toda manhã;; 

- disponibilizar água mineral, café e chá. As descrições e quantidades desses itens também estão expressas no Anexo I;
 As refeições devem ser servidas em espaço adequado, no local do evento, observando rigorosamente as normas previstas pela vigilância sanitária (servido nos horários previstos na programação), conforme detalhamento no Anexo I.   
Os cardápios estão sujeitos à aprovação da Comissão Organizadora. Para confecção dos cardápios todos os insumos deverão ser de primeira qualidade. Na confecção da alimentação não devem ser utilizados alimentos reaproveitados. Devem ser previstas nos cardápios opções para vegetarianos, diabéticos, hipertensos, celíacos e intolerantes à lactose. Não poderão ser servidas bebidas alcoólicas. Todos os pratos deverão ser preparados no mesmo dia de servir. 

Todos os serviços e equipamentos deverão ser providenciados pela CONTRATADA (copos, pratos, talhares, xícaras, mesas, cadeiras, toalhas, dentre outros).

5.4.  Recursos Humanos 

Deverão ser providenciados os seguintes profissionais para exercer as atividades previstas no evento nos dias 18 e 19/9: 
- 1 coordenador: para coordenar e supervisionar o evento, incluindo o serviço de traslado e receptivo no aeroporto dos participantes internacionais;
- 1 recepcionista bilíngue (português/espanhol - espanhol/português): para exercer as atividades de apoio, credenciamento e recepção;
- 1 garçom: para servir a mesa diretora;

- 1 operador de equipamentos: para testar e operar o Datashow, equipamentos de informática e o sistema de gravação de áudio;

- 3 tradutores: para realizar a tradução simultânea – espanhol/português - português/espanhol; inglês/português - português/inglês e espanhol/inglês - inglês/espanhol;

- 1 relator: que fará a relatoria e consolidação de todas as apresentações e dos debates.
- 3 degravadores: para transcrever as falas, registradas pelo sistema de gravação de áudio, em português, inglês e espanhol; 
- 1 cinegrafista: para lidar com os equipamentos audiovisuais e, sobretudo, ser o responsável pela captação, armazenamento, enquadramento e edição das imagens. 
Todos os profissionais deverão estar devidamente identificados.   
5.5. Locação de equipamentos e insumos 

Deverão ser providenciados 1 microcomputador, 2 notebooks, 1 impressora, 1 ponteira, 1 sistema de gravação de áudio e 1 mesa de som de 12 canais para os dias 18 e 19, de acordo com o Anexo I.

a) As instalações, desinstalações e operação dos equipamentos são de responsabilidade exclusiva da empresa contratada, e deverão estar funcionando perfeitamente a partir das 8h do dia 18 de setembro até as 20h do dia 19 de setembro de 2014;

b) Todo e qualquer equipamento que apresentar defeito ou incompatibilidade deverá ser imediatamente substituído pela empresa fornecedora dos serviços, sem ônus à contratante;

c) A empresa deverá oferecer suporte técnico especializado para prestar assistência nos equipamentos descritos no item anterior, nos horários das atividades do evento.

 

5.6. Locação de Suporte Elétrico para Água Mineral
A empresa deverá fornecer 1 bebedouro tipo geladeira, copos descartáveis e lixeira.
5.7. Filmagem 

Deverá ser produzido 01 vídeo-memória com 15 minutos, contendo a síntese do evento, nos dias 18 e 19/9, com entrevistas e imagens registradas, orientada por diretor de produção, incluindo making-off e edição, que deverá ser entregue em DVD. Este serviço deverá ser acompanhado e aprovado pela Contratante.
5.8. Ambientação dos espaços
Deverá ser providenciada uma toalha retangular na cor branca para ser utilizada na mesa diretora e 11 toalhas redondas  na cor branca para o ambiente onde será servido o almoço, nos dias 18 e 19/9, conforme especificado no Anexo I.
5.9. Som, iluminação e paisagismo
Para mesa plenária deverá ser providenciado 1 arranjo de flores tipo jardineira, 4 microfones de mesa tipo sem fio, caixas de som JBL cxa02 e tripés de sustentação para caixa de som (conforme especificado no Anexo I) para os dias 18 e 19/9.  
5.10. Material de Consumo 

A empresa deverá providenciar 40 canetas esferográficas, 20 lápis pretos e 20 borrachas para os participantes (considerando que parte dos participantes não usam caneta, pois preferem lápis), bem como 6 resmas de papel A4, para impressão e cópias nos dois dias do Evento.

5.11. Equipamentos de Iluminação e Projeção 
Está previsto no planejamento do evento nos dias 18 e 19/9 a instalação de 01 telão de 150 polegadas e 01 Data show, de 4.000 ansi lumens, altíssima resolução(XGA até UXGA), com tecnologia de projeção LCD.
5.12. Tradução simultânea
Como o evento contará com a participação de convidados internacionais de países de língua inglesa e latina que participarão, inclusive, da mesa diretora, será necessário o serviço de tradução simultânea. Este serviço deve incluir os aparelhos de headfone, montagem de cabine para tradutores com isolamento acústico, de acordo com os seguintes idiomas:
- português/inglês - inglês/português;

- português/espanhol - espanhol/português; e 

- inglês/espanhol - espanhol/inglês
O Serviço deverá ser disponibilizado somente nos dias 18 e 19/9.
6 – Prazos e Pagamentos
6.1 - O CONTRATO terá vigência de 45 (quarenta e cinco) dias contados a partir da data da assinatura. 
6.2 - O pagamento será efetuado mediante emissão da fatura pela CONTRATADA e mediante a certificação dos serviços efetivamente realizados. A CONTRATADA deve emitir a fatura no prazo de até 10 dias úteis da realização do serviço.
6.3 - O pagamento seguirá o cronograma abaixo:

	Produto
	Descrição 
	Valor
	Pagamento

	1
	Itens especificados na planilha do evento, incluindo o relatório
	
R$ 62.905,80
	20 dias após o evento

	2
	Degravação em português, inglês e espanhol. 
	R$ 10.688,00


	30 dias após o evento

	3
	Produção e edição de 01 vídeo-memória com 15 minutos, contendo a síntese do evento com entrevistas e imagens registradas, orientada por diretor de produção, incluindo making-off e edição, que deverá ser entregue em DVD.
	R$ 2.400,00
	45 dias após o evento (Último dia da vigência do contrato)


6.4 - O documento fiscal deverá ser emitido em nome da Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO, CNPJ 03.736.617/0001-68, fazendo referência ao Projeto 914BRZ3002, devendo ser indicados os dados bancários para pagamento.

6.5 - O Contratante não pagará os serviços que não forem atestados pelos servidores designados pela Secretaria Nacional de Renda de Cidadania do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (SENARC/MDS).

6.6 - Deverão ser apresentados para o pagamento: 

· Nota fiscal, com detalhamento da fatura; 

· Comandas e notas que comprovem o fornecimento dos serviços contratados. 
6.7 - Quaisquer despesas adicionais não constantes dos termos contratuais e não autorizadas pela SENARC/MDS, antecipadamente e por meio de termo aditivo, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo ao CONTRATANTE, quaisquer espécies de ressarcimento adicional.

7 – Acompanhamento e fiscalização dos serviços
7.1 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela Comissão Técnica instituída pela SENARC/MDS, devendo manter elevado o padrão de qualidade dos serviços e frequente contato com o preposto da CONTRATADA, para solução de eventuais problemas e/ou esclarecimentos;

7.2 - A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita supervisão, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos;
7.3 - A existência da supervisão da Comissão Técnica instituída pela SENARC/MDS de modo algum diminui ou altera a responsabilidade da empresa que vier a ser contratada na prestação dos serviços a serem executados.
8 – Responsabilidades da Contratada
· Executar os serviços de acordo com as especificações constantes neste documento;

· Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel desempenho das atividades específicas;

· Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela contratante;

· Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

· Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus empregados em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades;

· Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA; Esta pessoa atuará in loco e será responsável pela execução do contrato englobando os serviços gerais, a instalação e a garantia de funcionamento dos equipamentos;
· Comunicar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na execução dos serviços;
· Prestação de assistência logística nos trabalhos durante todo o evento, tais como a troca de equipamentos que porventura apresentem problemas técnicos ou de recursos humanos caso não esteja atendendo ao solicitado;

· Testar todos os equipamentos na véspera da realização do evento. 

· Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento do serviço;

· A CONTRATADA deverá considerar em sua proposta garantia de que os serviços executados sejam realizados com qualidade e no prazo solicitado pelo CONTRATANTE.
9 – Obrigações do Contratante

· Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do serviço;

· Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste Termo;

· Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas neste Termo;

· Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados como Representante da Administração;

· Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA.
· Disponibilizar à CONTRATADA todas as informações necessárias ao bom andamento para execução dos serviços, em tempo hábil para sua realização;

· Efetuar o pagamento à CONTRATADA, na forma convencionada neste documento.
10 – Valor Estimado

O valor estimado para a contratação é de R$ 75.993,80 (setenta e cinco mil e novecentos e noventa e três reais e oitenta centavos).
11 – Dotação Orçamentária
As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo, correrão à conta dos recursos consignados no Projeto de Cooperação 914BRZ3002 e no Acordo de Empréstimo 7841/BR, firmado com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD.

12 – Sansões Administrativas
12.1 -
As seguintes sanções poderão ser aplicadas ao fornecedor, conforme o caso, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao Ministério pelo infrator, na forma da legislação:

12.1.1 - advertência;

12.1.2 - multa de mora de 2% sobre o valor do objeto contratado;

12.1.3 - suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Ministério e suas subsidiárias, por período não superior a 2 (dois) anos;

12.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.1.5 - nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

12.2 -
A Advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a)
Descumprimento das obrigações editalícias ou contratuais que não acarretem prejuízos para o Ministério;

b)
Execução insatisfatória ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.
12.3 - A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.

12.4 - Previamente à aplicação das multas previstas neste item ou de qualquer outra sanção poderá o fornecedor contratado apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data em que for notificada a respeito.

12.5 - Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na execução do serviço, advir de caso fortuito ou motivo de força maior.

12.6 - Da sanção aplicada caberá recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, à autoridade superior àquela que aplicou a sanção.

12.7 - Caberá ao Ordenador de Despesas, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível.

13 – Recebimento e Aceitação dos Serviços

O serviço objeto deste Termo de Referência será aceito e recebido das seguintes formas:

· Até 10 dias após o término da execução do evento, a contratada deverá enviar ao MDS a fatura e comprovantes dos serviços.
·  01 semana após a entrega da fatura e comprovantes, o MDS se posicionará quanto a execução do serviço para fins de pagamento.

A Comissão SENARC/MDS comunicará à CONTRATADA, por escrito, as deficiências porventura verificadas na execução dos serviços, para imediata correção, sem prejuízo das sanções cabíveis.

Os aceites, provisórios ou definitivos, não excluem a responsabilidade civil pela solidez e segurança do serviço, nem a ético-profissional pela perfeita execução da contratada, dentro dos limites estabelecidos por lei ou por este instrumento.
14 - Dos Casos Omissos

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas disposições deste Instrumento serão resolvidos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no Manual de Convergência de Normas Licitatórias da UNESCO e Regras do BIRD.
15 – Termos e condições gerais

FRAUDE E CORRUPÇÃO: É política do Banco exigir de todos os Mutuários (inclusive os beneficiários de empréstimos do Banco), bem como dos consultores e seus subconsultores, no âmbito de contratos financiados pelo Banco, a observância dos mais elevados padrões de ética durante o processo de seleção e a execução desses contratos[1]. De acordo com esta política, o Banco:
(a) define, para fins dessa disposição, as expressões abaixo da seguinte forma:
(i) “prática corrupta[2]” significa oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor para influenciar indevidamente as ações de terceiros;

(ii) “prática fraudulenta[3]” significa qualquer ato ou omissão, falsificação de fatos que, de forma intencional ou irresponsável, induza ou tente induzir uma parte a obter benefício financeiro ou outros benefícios, ou para evitar uma obrigação;
(iii) “prática colusiva[4]” significa uma combinação entre duas ou mais partes visando alcançar um fim indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações de terceiros;
(iv) “prática coercitiva[5]” significa prejudicar ou lesar, ou ameaçar prejudicar ou lesar, direta ou indiretamente, qualquer parte ou propriedade da parte para influenciar indevidamente as ações de uma parte.
(v) “prática obstrutiva”:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente uma investigação do Banco sobre alegações de uma prática de corrupção, fraude, coerção ou colusão; e/ou ameaçar, assediar ou intimidar qualquer parte para que esta não revele qualquer fato que seja de seu conhecimento em relação a questões relevantes para a investigação, ou para impedir que recorra à  investigação ou a conduza, ou,

(bb) atos que objetivem impedir materialmente o exercício dos direitos de inspeção e auditoria do Banco, nos termos da subcláusula (e) abaixo.

(b) rejeitará a recomendação de outorga se concluir que o consultor indicado se envolveu, de forma direta ou por meio de um agente, em prática corrupta, fraudulenta, colusiva ou coercitiva ao concorrer ao contrato em questão;
(c) cancelará a parcela do Empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, concluir que os representantes do Mutuário ou de um beneficiário do Empréstimo se envolveram em prática corrupta, fraudulenta, colusiva ou coercitiva, durante o processo de seleção ou de execução daquele contrato, sem que o Mutuário tenha tomado medidas oportunas e adequadas, satisfatórias ao Banco, para resolver essa prática quando ela ocorrer;
(d) imporá sanções a um consultor, podendo declará-lo inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de um contrato financiado pelo Banco se, a qualquer momento, concluir que o consultor teve envolvimento direto ou por meio de um agente em prática corrupta, fraudulenta, colusiva ou coercitiva ao concorrer ou executar um contrato financiado pelo Banco; e,
(e) terá direito a exigir que nos contratos financiados por um empréstimo do Banco seja incluído um dispositivo exigindo dos consultores que permitam ao Banco inspecionar suas contas, registros e outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução do contrato, e submetê-los a exame de auditores indicados pelo Banco.
CONFIDENCIALIDADE: As informações sobre a avaliação das propostas e as recomendações de outorga não deverão ser fornecidas a outras pessoas que não estejam oficialmente vinculadas ao processo até a publicação da outorga do contrato. O uso indevido de informação confidencial relacionada a esse processo poderá resultar em um processo de seleção viciado e sua declaração como inelegível a financiamento pelo Banco Mundial.

	________________________________________

Marina Carvalho De Lorenzo 

Matrícula SIAPE: 1903415
Comissão Técnica pela Portaria nº 

Secretaria Nacional de Renda de Cidadania


	________________________________________

Solange Teixeira

Matrícula SIAPE: 0450808
Comissão Técnica pela Portaria nº

Secretaria Nacional de Renda de Cidadania



	____________________________________

Alessandra Rosa Guida
Matrícula SIAPE: 1249090
Comissão Técnica pela Portaria nº

Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 
	De acordo,

__________________________________________

Luís Henrique Paiva

Secretário Nacional de Renda de Cidadania




Dia 17 de setembro – Reunião para apresentação da experiência brasileira








Dia 18 de setembro – Painel 1: Experiências de Trabalho Social com Famílias





Dia 19 de setembro – Painel 2: Mecanismos de Participação Social








[1] Neste contexto, qualquer ação tomada por um consultor ou subconsultor para influenciar o processo de seleção ou a execução do contrato buscando uma vantagem indevida é imprópria. 


[2] “Terceiros” refere-se a um funcionário público que atua no processo de seleção ou na execução do contrato. Nesse contexto, “funcionário público” inclui a equipe do Banco Mundial e os funcionários de outras organizações que examinam ou tomam decisões sobre a seleção.


[3] “Parte” refere-se a um funcionário público; os termos “benefício” e “obrigação” são relativos ao processo de seleção ou à execução do contrato; e “ato ou omissão” objetiva influenciar o processo de seleção ou a execução do contrato.


[4] “Partes” referem-se aos participantes do processo de licitação ou de seleção (incluindo os funcionários públicos) que tentam estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos.


[5] “Parte” refere-se a um participante do processo de seleção ou da execução do contrato.
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